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Assunto AUTO DE INFRACAO - COFINS

Recorrente PLANALTO AGROSCIENCES LTDA (Sucessora de ADUBOS AN-FAL
IMP. IND. E COMERCIO LTDA)

Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter
novamente o julgamento em diligéncia.

ROSALDO TREVISAN — Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rosaldo Trevisan
(presidente), Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de
Almeida, Hélcio Lafetd Reis (suplente), André Henrique Lemos, Rodolfo Tsuboi (suplente) e
Leonardo Ogassawara de Aratjo Branco (vice-presidente).

Relatorio

Versa o presente sobre o Auto de Infracio de fls. 5 a 18', com ciéncia ao
sujeito passivo em 21/05/2001 (fl. 5), para exigéncia de Contribui¢do para o Financiamento da
Seguridade social (COFINS), de outubro de 1997 a dezembro de 1998, no montante original de
R$ 225.754,59, a ser acrescido de juros de mora e multa de oficio (75%) decorrentes de
insuficiéncia de recolhimento, como demonstrado em Relatorio de Acao Fiscal (RAF).
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 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter novamente o julgamento em diligência.
 
 ROSALDO TREVISAN � Presidente e Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rosaldo Trevisan (presidente), Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de Almeida, Hélcio Lafetá Reis (suplente), André Henrique Lemos, Rodolfo Tsuboi (suplente) e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (vice-presidente).
   
 Relatório
 Versa o presente sobre o Auto de Infração de fls. 5 a 18, com ciência ao sujeito passivo em 21/05/2001 (fl. 5), para exigência de Contribuição para o Financiamento da Seguridade social (COFINS), de outubro de 1997 a dezembro de 1998, no montante original de R$ 225.754,59, a ser acrescido de juros de mora e multa de ofício (75%) decorrentes de insuficiência de recolhimento, como demonstrado em Relatório de Ação Fiscal (RAF).
 No RAF (fls. 9 a 11), a fiscalização narra que: (a) a análise fiscal decorre de processos administrativos de restituição (de FINSOCIAL) e compensação (no 10830.002288/00-11 e no 10830.002290/00-62); (b) os pedidos de restituição foram indeferidos, em função do decurso de prazo do direito de pleitear restituição, previsto no art. 168, I, do Código Tributário Nacional (5 anos do recolhimento); e (c) foram apurados débitos não declarados em DCTF no período de outubro de 1997 a dezembro de 1998, motivando a autuação.
 A empresa apresenta impugnação em 12/06/2001 (fls. 111 a 118), na qual sustenta que: (a) os valores relativos aos débitos de COFINS lançados pela fiscalização estão todos confessados pela empresa, porque informados nas Declarações de Imposto de Renda (de 1997 e 1998), bem como nos formulários de compensação, sendo passíveis de imediata cobrança, do que decorre a nulidade da autuação; (b) a autuação foi notificada à empresa quando ainda estava pendente de decisão o pedido formulado pela empresa no processo de restituição no 10830.002290/00-62, e em análise de manifestação de inconformidade o pedido formulado no processo no 10830.002288/00-11; (c) os débitos confessados e declarados não se sujeitam a multa de ofício; e (d) é incabível a aplicação de juros de mora pela Taxa SELIC. Às fls. 131 a 145 a empresa anexa ainda cópia da manifestação de inconformidade apresentada nos autos do processo administrativo no 10830.002288/00-11.
 Em 14/03/2002 é proferida a decisão de primeira instância (fls. 153 a 157), na qual se acorda unanimemente pela procedência do lançamento, entendendo-se que a entrega de declaração de rendimentos e a apresentação de pedido de restituição/declaração de compensação não são impeditivas do lançamento (sendo cabível a multa de ofício), e que a ausência de julgamento definitivo dos processos referentes a restituição também não obsta o seguimento do processo de lançamento, noticiando que o processo administrativo de no 10830.002290/00-62 foi julgado de forma desfavorável à empresa, e já se encontra arquivado. Sobre os juros de mora, informa o julgador de piso não deter competência para afastar comando legal vigente em apreciação de constitucionalidade.
 Após ciência ao acórdão de primeira instância (fl. 162) em 26/06/2002 a empresa apresentou, em 22/07/2002, o recurso voluntário de fls. 163 a 173, basicamente reiterando as alegações apresentadas na manifestação de inconformidade, e acrescentando, sobre o processo já arquivado, que o que importa é sua situação no momento da lavratura da autuação, e que desconhece os motivos do arquivamento do processo, visto que sequer foi cientificada da decisão, pelo que já demandou o devido desarquivamento (anexando cópia do pedido à fl. 177).
 Por meio da Resolução no 203-00.385 (fls. 182 a 185), de 13/08/2003, o então Conselho de Contribuintes, unanimemente, converteu o julgamento em diligência, fundamentado em julgamento análogo, do processo administrativo no 10830.003667/2001-34, da mesma empresa, para que a unidade local da RFB aguardasse o julgamento definitivo dos processo administrativos que tratavam de restituição, enviando-os ao colegiados apenados ao presente, ou apenas juntando cópias das respectivas decisões aos autos, com os devidos demonstrativos de imputação atualizados.
 São, então, juntados aos autos cópias o despacho decisório no processo administrativo no 10830.002290/00-62 (fls. 192 e 193), indeferindo o pleito, e no de no 10830.002288/00-11 (fls. 212 a 215), com deferimento parcial, provocando, no presente processo, as consequências de imputação descritas na informação de fl. 227.
 A empresa, já com sua nova denominação (Planalto Agrosciences LTDA) foi intimada a respeito da diligência e das imputações por edital afixado nas dependências da unidade local da RFB, informando esta terem sido improfícuas as tentativas de intimação pela via postal (fl. 231).
 Em 19/05/2016 o processo foi a mim distribuído, não tendo sido indicado para pauta nos meses novembro e dezembro de 2016, por estarem as sessões suspensas por determinação do CARF. O processo, derradeiramente, não foi indicado para o mês de janeiro de 2017, por ser a pauta mera reprodução da referente ao mês de outubro de 2016, que também teve a sessão suspensa por determinação do CARF. Em fevereiro de 2017, o processo foi retirado de pauta por falta de tempo hábil para julgamento.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator
 Tendo sido os pressupostos referentes à admissibilidade do recurso já avaliados na conversão em diligência, passa-se diretamente à análise do contencioso.
 
 1. Do (não) cumprimento da diligência pela unidade local
 A conversão em diligência, recorde-se, demandou, em 13/08/2003, a seguinte tarefa à unidade local da RFB (fl. 185):
 
 Recorde-se, ainda, que eram dois os processos administrativos vinculados à presente autuação: o de no 10830.002290/00-62 (no qual havia notícia, nos autos, do indeferimento do pleito, e de que estava arquivado, alegando a recorrente que sequer teve ciência do resultado do despacho decisório da unidade local), e o de no 10830.002288/00-11 (no qual se noticia nos autos que houve apresentação de manifestação de inconformidade em relação ao despacho decisório proferido pela unidade local).
 A unidade local até começa bem o trabalho, verificando, em 23/10/2003, onde estavam os processos (fl. 187):
 
 
 A proposta inicial da unidade local era a de aguardar o retorno do processo que estava sendo julgado, e, posteriormente, enviar o processo à SAORT/SRF/TSR, para dar cumprimento à diligência no que se referia ao outro (fl. 189). Mas a SAORT/SRF/TSR sugeriu, em 12/12/2003 (fl. 191) inverter a ordem, da seguinte forma (fl. 191):
 
 Não haveria problemas em inverter a ordem. Contudo, o que se demandou à unidade não foi, simplesmente, a anexação do despacho decisório proferido no processo administrativo de no 10830.002290/00-62, mas a apensação do processo ou a juntada da �decisão final�. Decisão final, endosse-se, é aquela da qual não mais cabe recurso, seja porque esgotadas as instâncias administrativas, ou porque a empresa, regularmente cientificada de uma decisão, optou pela revelia. Mas a própria unidade local, após anexar o despacho decisório datado de 06/12/2000 (fls. 192/193), informou (fl. 194) que havia sido apresentada manifestação de inconformidade, ainda que intempestiva, remetida à DRJ, por haver discussão sobre a tempestividade (que, como se verá adiante, atestou falha na ciência efetuada pela unidade local). Depois disso, nenhuma notícia mais traz a unidade sobre o referido processo.
 Sobre o outro processo, de no 10830.002288/00-11, a unidade local apenas junta despacho decisório, datado de 06/06/2013 (fls. 212 a 215), acatando parcialmente as compensações, termo de ciência referente a processo diverso (no 10830.003662/2001-10 - fl. 228), e cópia de AR ilegível que alega ter sido devolvido. Veja-se, no entanto, que no AR de fls. 229/230 sequer consta tentativa de entrega ou motivação da devolução:
 
 Após o referido AR, junta a unidade local edital que foi afixado nas dependências da repartição, para efeito de ciência à empresa, em 10/07/2013 (fl. 231).
 A possível causa do insucesso no recebimento do AR consta à fl. 233, na qual se percebe que a empresa foi baixada, por inaptidão (art. 54 da Lei no 11.941/2009):
 
 Com esses elementos, não é possível formar convicção sobre estarem os referidos processos com �decisão final� administrativa.
 Para evitar novo envio desnecessário dos autos à unidade local, passo a analisar o andamento dos referidos processos no sistema e-processos, em nome da verdade material.
 
 2. Do processo no 10830.002290/00-62
 Em consulta ao sistema e-processos, percebe-se que trata de pedido efetuado em 15/03/2000, para restituição de FINSOCIAL recolhido de setembro de 1989 a outubro de 1991, tendo em vista decisão do STF pela inconstitucionalidade de sua majoração de alíquota, no valor de R$ 294.583,90. O pedido é cumulado com demanda de compensação.
 No despacho que consta às fls. 69/70 daquele processo (numeração eletrônica), o pedido é indeferido por exceder a demanda o prazo de cinco anos, previsto no art. 168. I do CTN, em 06/12/2000. Em 25/01/2001, o processo foi encaminhado para cobrança, havendo cópia de AR (também sem indicação de recebimento, ou de tentativas/motivação) à fl. 74, seguida de edital (fl. 75).
 Em 12/06/2001, é proposto (e aceito) o arquivamento do processo, tendo em vista o aqui exposto e que os débitos referidos no processo estariam sendo controlados pelo processo administrativo no 10830.002288/00-11, e transferidos para o de no 10830.000688/2001-06, entre outros. Pela complexidade da proposta de arquivamento, opta-se aqui por transcrevê-la a seguir:
 
 Houve registro de vista do processo a representante da empresa em 22/07/2002, e de fornecimento a esta de cópias do processo, em 26/07/2002, tendo a empresa apresentado, em 12/08/2002, �impugnação� contra o despacho decisório que indeferiu a restituição. Na sequência dos autos, foi juntada decisão da DRJ, datada de 14/03/2002, no processo administrativo no 10830.003663/2001-56, que aprecia auto de infração lavrado em relação a restituições demandadas nos processos administrativos no 13840.000111/00-12 e no 10830.002290/00-62 (justamente o mesmo processo que serve de base à autuação agora analisada). Sobre tais processos, a decisão da DRJ, que manteve o lançamento, seguiu a mesma linha da adotada em relação ao presente processo (fl. 142):
 
 (...)
 Há pedido de desarquivamento, por parte da empresa, datado de 07/06/2002. Após a tela com o novo endereço da empresa (fl. 146), a unidade local encaminha o processo à DRJ, para análise. A decisão de piso, datada de 22/10/2004, foi no sentido de dar seguimento à análise da intimação (por não ter sido esgotada a possibilidade de notificação pessoal ou por via postal) e de não reconhecer o direito de crédito (em função do decurso do prazo para pedir, conforme Ato Declaratório SRF no 96/1999).
 Em 21/05/2005, a empresa peticionou à unidade local demandando o prosseguimento do processo, visto que dele dependia o julgamento, no CARF, do processo no 10830.003663/2001-56, conforme Resolução no 203-00190.
 A unidade local então tenta, por diversas vezes, cientificar a empresa do resultado do julgamento de piso, em seu endereço fornecido à RFB, sem sucesso, como demonstra o AR que consta à fl. 171 daquele processo. Mas, dessa vez, a unidade local, diante do insucesso em notificar a empresa, decide notificar a pessoa física responsável, logrando êxito em 04/10/2005.
 Após a ciência, a empresa apresentou, em 04/11/2005, o recurso voluntário que consta às fls. 165 a 193 daqueles autos, atestado como tempestivo pela unidade local. O então Terceiro Conselho de Contribuintes decidiu, unanimemente, converter em diligência o julgamento, por meio da Resolução no 303-01.239, para que a unidade local confirmasse se era realmente tempestivo o recurso, visto que, em sua contagem, deveria ter sido apresentado até 03/11/2005.
 Em 30/03/2007, a unidade local propõe considerar o recurso tempestivo, pelas seguintes razões (fl. 228):
 
 O processo é, então, julgado pelo Terceiro Conselho de Contribuintes, acordando os conselheiros, por maioria de votos, em afastar a decadência do direito de pedir restituição, devolvendo o processo à unidade local, novamente, para apreciação das questões de mérito:
 
 A Procuradoria da Fazenda Nacional, cientificada em 05/10/2007 da decisão, apresentou recurso especial em 08/10/2007, e a ele foi dado seguimento por despacho datado de 07/01/2008.
 A unidade local, então, anexa tela que registra ser a empresa inapta por inexistência de fato, e, antes de tentar cientificar o responsável legal (como havia feito, com sucesso, anteriormente), afixa em suas dependências o Edital SEORT no 11/2008, com o seguinte teor:
 
 Aproximadamente três anos depois da desafixação do edital para que a empresa apresentasse contrarrazões ao recuso especial da Fazenda, se assim desejasse, o processo continuava na unidade local, tendo sido registrada vista a representante da empresa em 08/04/2011.
 Por fim, em 09/11/2015, o processo retornou ao CARF, para apreciação do recurso especial pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, o que ainda não ocorreu até o presente momento.
 Portanto, tal processo ainda não possui uma �decisão final� administrativa.
 
 3. Do processo no 10830.002288/00-11
 Em consulta ao sistema e-processos, percebe-se que trata de pedido efetuado em 15/03/2000, para restituição de FINSOCIAL recolhido de setembro de 1989 a outubro de 1991, tendo em vista decisão do STF pela inconstitucionalidade de sua majoração de alíquota, no valor de R$ 106.971,21. O pedido é cumulado com demanda de compensação.
 No despacho que consta às fls. 268/269 daquele processo (numeração eletrônica), o pedido é indeferido por exceder a demanda o prazo de cinco anos, previsto no art. 168. I do CTN, em 06/12/2000. Não consta ciência da decisão à empresa nos autos daquele processo, mas o despacho de fl. 302 reconhece como tempestiva a manifestação de inconformidade apresentada em 19/01/2001, e que foi apreciada pela DRJ em 18/04/2001, em decisão pelo indeferimento do pleito, endossando a tese do despacho decisório, pelo decurso de prazo.
 Em 01/08/2001 foi interposto recurso voluntário, pela empresa, tendo a unidade loca, após a interposição do recurso, juntado AR com a ciência da decisão da DRJ, datada de 18/07/2001.
 A unidade local, no despacho que consta à fl. 344 daqueles autos, informa que excluiu todos os débitos referentes ao processo, e que estariam sendo controlados em processos diversos, como o analisado neste momento pelo colegiado:
 
 A própria unidade local, no documento que serviria para atestar a ciência da interessada no encaminhamento dado ao processo, registra, manualmente, a mensagem �AR não encontrado�.
 Solicitada vista do processo pela empresa, em 24/10/2002, e fornecidas a esta cópias de documentos, em 29/10/2002, foi demandado o desarquivamento dos autos, para que prosseguisse o julgamento do recurso voluntário apresentado.
 O processo foi então desarquivado e encaminhado para julgamento, em 19/05/2003, tendo sido apreciado pelo então Terceiro Conselho de Contribuintes, que, no Acórdão no 303-31.382, de 15/04/2004, seguiu a mesma linha adotada no outro processo aqui investigado, de afastar a decadência do direito de pedir, devolvendo o processo à unidade local, para análise das demais questões de mérito:
 
 A Procuradoria da Fazenda Nacional, cientificada em 07/07/2004 da decisão, apresentou recurso especial em 08/07/2004, e a ele foi dado seguimento por despacho datado de 18/08/2004.
 A unidade local notifica a empresa sobre a decisão e a interposição do recurso especial em 30/09/2004, e esta apresenta contrarrazões em 05/10/2004, sendo o processo apreciado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais em 09/08/2005, decidindo-se, por maioria de votos, no Acórdão no 03-04.540, negar provimento ao recurso especial interposto pela Fazenda. A Fazenda apresenta, em 25/07/2008, recurso extraordinário, demandando a análise do processo pelo Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), o que é acolhido pelo despacho no 209/08, que dá seguimento ao recurso. A empresa, por sua vez, cientificada da nova interposição de recurso pela Fazenda, apresenta contrarrazões em 26/11/2008.
 A CSRF aprecia o recurso extraordinário por meio do Acórdão no 9900-000.453, de 29/08/2012, no qual se decide unanimemente pelo provimento parcial, nos seguintes termos:
 
 Após todo esse iter, a unidade local da RFB profere o Despacho Decisório no 344, de 06/06/2013 (o único documento apresentado pela unidade local em resposta à diligência), reconhecendo parcialmente o crédito nos seguintes termos:
 
 A unidade local tenta, sem sucesso, cientificar a empresa a respeito do acórdão do pleno da CSRF e de sua nova decisão, alertando sobre o prazo para interposição de manifestação de inconformidade. Os correios informam, no envelope (fl. 611 daqueles autos) que o endereço é insuficiente, pois falta o número.
 
 
 A unidade local da RFB resolve, então, em 10/07/2013, notificar a empresa por edital afixado em suas dependências, na mesma notificação utilizada para o processo que aqui se está a julgar, de final 3662/2001-10, mesclando os prazos para ciência em ambos os processos e interposições de manifestação de inconformidade (sequer citada expressamente na notificação) e recurso voluntário (que erroneamente designa, inicialmente, de recurso hierárquico).
 O último despacho que se encontra no processo, datado de 17/09/2013, é o seguinte:
 
 Tal processo, assim, se considerada regular a ciência efetuada por edital afixado na unidade, possuiria uma �decisão final�, visto que a empresa teria optado por não apresentar manifestação de inconformidade em relação ao processo no 10830.002288/00-11.
 Mas há que se discutir, aqui, a regularidade desta e de outras ciências, por parte da unidade local da RFB, à empresa. E, em tal empreitada, nada melhor que endossar as palavras do julgador de piso no processo de no 10830.002290/00-62, mencionado no tópico anterior deste voto:
 
 
 Preciso o comentário do julgador de piso, que encontra ressonância no seio deste CARF. Não pode a unidade, comodamente (ainda que no caso de empresa que se revela inapta, e é depois baixada, como a aqui tratada), partir para a citação por edital após frustrada uma única tentativa de intimação para um dos endereços da empresa e, ainda, por insuficiência de endereço.
 Não se considera, então, aqui, ter sido emitida uma decisão definitiva no processo no 10830.002288/00-11, visto que sequer foi aberto prazo para apresentação de manifestação de inconformidade, seja porque a unidade local efetuou uma única tentativa de intimação pela via postal, com endereço revelado como insuficiente pelos correios, ou ainda porque na intimação por edital sequer se menciona a possibilidade de interposição de manifestação de inconformidade em relação ao processo no 10830.002288/00-11.
 Revela-se preocupantemente deficiente o procedimento de notificação pela unidade local da RFB, que, indubitavelmente, merece aprimoramento, em prestígio do devido processo legal.
 Não se pode, nestes autos, tomar nenhuma decisão em relação a processo diverso. Assim, os comentários retro, em relação ao processo no 10830.002288/00-11, devem ser lidos apenas como uma recomendação à unidade local, para que se certifique da regularidade da notificação (endossando-a ou retificando-a), evitando novo pedido de desarquivamento pela empresa, que só contribuirá para a morosidade no julgamento do presente processo.
 
 4. Das considerações finais
 Pelo exposto, nenhum dos processos que motivou a baixa em diligência chegou, efetivamente a uma �decisão final�. Indevido, assim, o retorno dos autos a este CARF. Não se pode apreciar a autuação decorrente da negativa de restituição se sequer foi definitivamente apreciada a negativa de restituição.
 Deve ser o julgamento, então, novamente convertido em diligência, para que a unidade local da RFB aguarde a decisão definitiva administrativa nos processos citados, e contribua para que a decisão seja efetivamente definitiva, certificando-se da regularidade de suas intimações, evitando os reiterados lapsos, arquivamentos e desarquivamentos que aqui restaram patentes.
 Aproveita-se a oportunidade para demandar esclarecimentos em relação a eventuais duplicidades de exigência, visto que, como se noticiou na análise aqui empreendida, os valores lançados no processo administrativo no 10830.003663/2001-56 também fazem referência ao pedido de restituição efetuado no processo no 10830.002290/00-62. Deve a unidade local, assim, em relatório circunstanciado, indicar quais os valores demandados a título de restituição que estão sendo objeto de lançamento em cada processo, de modo a individualizar o crédito tributário que é objeto de contencioso.
 Por fim, deve a unidade local dar ciência do relatório de diligência à empresa, conforme art. 35, parágrafo único, do Decreto no 7.574/2011, abrindo-se prazo para manifestação. Após a ciência e a eventual manifestação da empresa, os autos devem ser devolvidos a este CARF, para julgamento.
 Rosaldo Trevisan
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Resolucao n° 3401-001.135 Fl. 236

No RAF (fls. 9 a 11), a fiscalizacdo narra que: (a) a andlise fiscal decorre de
processos administrativos de restituicio (de FINSOCIAL) e compensagdo (n°
10830.002288/00-11 e n® 10830.002290/00-62); (b) os pedidos de restituicdio foram
indeferidos, em fun¢do do decurso de prazo do direito de pleitear restituigdo, previsto no art.
168, I, do Cddigo Tributario Nacional (5 anos do recolhimento); e (c) foram apurados débitos
ndo declarados em DCTF no periodo de outubro de 1997 a dezembro de 1998, motivando a
autuacao.

A empresa apresenta impugnacdo em 12/06/2001 (fls. 111 a 118), na qual
sustenta que: (a) os valores relativos aos débitos de COFINS lancados pela fiscalizagdo estdao
todos confessados pela empresa, porque informados nas Declaragdes de Imposto de Renda (de
1997 e 1998), bem como nos formularios de compensacdo, sendo passiveis de imediata
cobranca, do que decorre a nulidade da autuacao; (b) a autuacdo foi notificada a empresa
quando ainda estava pendente de decisdo o pedido formulado pela empresa no processo de
restitui¢do n® 10830.002290/00-62, e em analise de manifestagdo de inconformidade o pedido
formulado no processo n® 10830.002288/00-11; (c) os débitos confessados e declarados néo se
sujeitam a multa de oficio; e (d) ¢ incabivel a aplicagdo de juros de mora pela Taxa SELIC. As
fls. 131 a 145 a empresa anexa ainda copia da manifestacdo de inconformidade apresentada nos
autos do processo administrativo n® 10830.002288/00-11.

Em 14/03/2002 ¢ proferida a decisdo de primeira instincia (fls. 153 a 157), na
qual se acorda unanimemente pela procedéncia do lancamento, entendendo-se que a entrega de
declaracdo de rendimentos e a apresentacdo de pedido de restituicdo/declaragdo de
compensa¢do nao sao impeditivas do lancamento (sendo cabivel a multa de oficio), e que a
auséncia de julgamento definitivo dos processos referentes a restituigdo também nao obsta o
seguimento do processo de langamento, noticiando que o processo administrativo de n®
10830.002290/00-62 foi julgado de forma desfavoravel a empresa, e ja se encontra arquivado.
Sobre os juros de mora, informa o julgador de piso ndo deter competéncia para afastar
comando legal vigente em apreciagao de constitucionalidade.

Apds ciéncia ao acorddo de primeira instancia (fl. 162) em 26/06/2002 a
empresa apresentou, em 22/07/2002, o recurso voluntario de fls. 163 a 173, basicamente
reiterando as alegacdes apresentadas na manifestacdo de inconformidade, e acrescentando,
sobre o processo ja arquivado, que o que importa € sua situacdo no momento da lavratura da
autuacdo, e que desconhece os motivos do arquivamento do processo, visto que sequer foi
cientificada da decisdo, pelo que ja demandou o devido desarquivamento (anexando copia do
pedido a fl. 177).

Por meio da Resolugdo n® 203-00.385 (fls. 182 a 185), de 13/08/2003, o entdo
Conselho de Contribuintes, unanimemente, converteu o julgamento em diligéncia,
fundamentado em julgamento analogo, do processo administrativo n® 10830.003667/2001-34,
da mesma empresa, para que a unidade local da RFB aguardasse o julgamento definitivo dos
processo administrativos que tratavam de restituicao, enviando-os ao colegiados apenados ao
presente, ou apenas juntando coOpias das respectivas decisdes aos autos, com os devidos
demonstrativos de imputacao atualizados.

Sdo, entdo, juntados aos autos copias o despacho decisério no processo
administrativo n® 10830.002290/00-62 (fls. 192 e 193), indeferindo o pleito, e no de n°
10830.002288/00-11 (fls. 212 a 215), com deferimento parcial, provocando, no presente
processo, as consequéncias de imputagao descritas na informagao de fl. 227.
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A empresa, ja com sua nova denominagdo (Planalto Agrosciences LTDA) foi
intimada a respeito da diligéncia e das imputagdes por edital afixado nas dependéncias da
unidade local da RFB, informando esta terem sido improficuas as tentativas de intimagao pela
via postal (fl. 231).

Em 19/05/2016 o processo foi a mim distribuido, ndo tendo sido indicado para
pauta nos meses novembro e dezembro de 2016, por estarem as sessOes suspensas por
determinag¢do do CARF. O processo, derradeiramente, nao foi indicado para o més de janeiro
de 2017, por ser a pauta mera reproducao da referente ao més de outubro de 2016, que também
teve a sessdo suspensa por determinagdo do CARF. Em fevereiro de 2017, o processo foi
retirado de pauta por falta de tempo habil para julgamento.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator

Tendo sido os pressupostos referentes a admissibilidade do recurso ja avaliados
na conversdo em diligéncia, passa-se diretamente a analise do contencioso.

1. Do (n20) cumprimento da diligéncia pela unidade local

A conversdo em diligéncia, recorde-se, demandou, em 13/08/2003, a seguinte
tarefa a unidade local da RFB (fl. 185):

Pelo exposto, voto no sentide de converter o julgamento do recurso em
diligéncia a reparticio de origem, a fim de que a mesma aguarde o julgamento
final dos demais processos administrativos gue com este tenham dependéncia,
para posteriormente retornarem os autos a este Colegiado, juntamente com os
respectivos processos apensados, ou em sendo o caso, copias das decisdes
finais naqueles processos,

Loge apds a conclusio dos respectivos processos, se for o caso, deverdo ser
claborados oz demonstrativos de imputagio, com observinoa das normas de
regéncia, dando-se ciéneia ao contribuinte, para que, se assim o quiser,
manifeste-se  sobre as concluses da diligéneia no prazo de 30 dias™ (A
observagio entre parénteses no meio do texto fol por mim inserida).

Recorde-se, ainda, que eram dois os processos administrativos vinculados a
presente autua¢do: o de n® 10830.002290/00-62 (no qual havia noticia, nos autos, do
indeferimento do pleito, e de que estava arquivado, alegando a recorrente que sequer teve
ciéncia do resultado do despacho decisério da unidade local), € o de n® 10830.002288/00-11
(no qual se noticia nos autos que houve apresentacdo de manifestacao de inconformidade em
relacdo ao despacho decisorio proferido pela unidade local).

A unidade local até comeca bem o trabalho, verificando, em 23/10/2003, onde
estavam os processos (fl. 187):
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COMPROT,D-PESQ,PES-PRO,PRO10 ( POR NUMERO DE PROCESSO
23/10/2003 15:38 USUARIO: GIZELA
MF INFORMACOES BASICAS PAG.:001/003

IDENTIFICAC,. )
PROCES:ZD 1 D830.002290,h0-62
DOC. CRIGEM REQSN150300
INTE T ASADOD : ADUBOS AN-FAL INP IND E COMERCIO LTDA
ONF - T2%09500/0001-51
SEVNTO - RESTITUICAOQ - FINSOCIAL
LOUALIZACAO ATUAL
IOVIMENTADO EM 02/04/2003 SEQ: 8  RELACAQ: 10108
ORGAOQ ORIGEM : PROTOCOLO ARF-MOGI GUACU-DRF-C AMPINAS-SP
ADM PUB FED, : SEC ORIENT ANALISE TRIBUTARIA-DRF-TSR-5P

_ COMPROT D-PESQ PES-PRO.PROLO ( POR NUMERO DE PROCESSO _
3/10/2003 16:0] USUARIO: GIZELA
MF INFORMACOES BASICAS PAGO03/003

[DENTIFICACAQ
PROCESSO  : 10830.002288/00-11
DOC. ORIGEM : ZEQSN13503400
INTERESSADOQ : ADUBOS AN-FAL IMP IND E COMERCIO LTDA
CNP] D TIH09500/0002-32
ASSUNTO  : RESTITUICAO - FINSOCIAL

LOCALIZACAD ATUAL
MOVIMENTADO EM 16/06/2003 SE(G: 17 RELACAO: 10613
ORGAOD ORIGEM : SERVICO CONTROLE JULGAMENTO-DRI-CP3-5P
ADM.PUBFED. : TERCEIRQ CONSELHO CONTRIBUINTES-DF

S3-C4T1
F1. 238

A proposta inicial da unidade local era a de aguardar o retorno do processo que
estava sendo julgado, e, posteriormente, enviar o processo & SAORT/SRF/TSR, para dar
cumprimento a diligéncia no que se referia ao outro (fl. 189). Mas a SAORT/SRF/TSR sugeriu,

em 12/12/2003 (fl. 191) inverter a ordem, da seguinte forma (fl. 191):

Proponho, no entanto, inverter a ordem proposta anteriormente, isto é
1} encaminhar este & SAORT/DRF/TSRE para juntar a copia da decisiio

proferida no processo n® 10830.002290/00-62 ou apensi-lo a este;

2} posteriormente, retornar a este SEORT para aguardar o envio do

processo n® 10830, 002288/00-11.

Nao haveria problemas em inverter a ordem. Contudo, o que se demandou a
unidade nao foi, simplesmente, a anexagdo do despacho decisorio proferido no processo
administrativo de n® 10830.002290/00-62, mas a apensagdo do processo ou a juntada da
“decisdo final”. Decisao final, endosse-se, ¢ aquela da qual ndo mais cabe recurso, seja porque
esgotadas as instdncias administrativas, ou porque a empresa, regularmente cientificada de uma
decisdo, optou pela revelia. Mas a propria unidade local, ap6s anexar o despacho decisério
datado de 06/12/2000 (fls. 192/193), informou (fl. 194) que havia sido apresentada
manifestagdo de inconformidade, ainda que intempestiva, remetida a DRJ, por haver discussao
sobre a tempestividade (que, como se vera adiante, atestou falha na ciéncia efetuada pela
unidade local). Depois disso, nenhuma noticia mais traz a unidade sobre o referido processo.



Processo n° 10830.003662/2001-10 S3-C4T1
Resolugdo n® 3401-001.135 Fl. 239

Sobre o outro processo, de n® 10830.002288/00-11, a unidade local apenas junta
despacho decisério, datado de 06/06/2013 (fls. 212 a 215), acatando parcialmente as
compensagdes, termo de ciéncia referente a processo diverso (n® 10830.003662/2001-10 - fl.
228), e copia de AR ilegivel que alega ter sido devolvido. Veja-se, no entanto, que no AR de
fls. 229/230 sequer consta tentativa de entrega ou motivagao da devolugao:

AVISO DE
RECEBIMENTO AR RA 412357010 2 BR
AYVIS CNOT '

TENTATIVAS DE ENTREGA | TENTATIVES DE LIVRAISON ____1t :

T Tt o s St ams i | v T T e —————— E

T B — - St i

_ UELEGACIADARECEITAFEOERAL, . . . . . . . | =

l S:EQR!T 7 f
S — _Av__mifﬁaﬂa Lima, 235 :-yi?' Lﬂﬁ"ﬂ!‘J _| SV WS SR S R 1,
_iafﬂﬁ_ﬂﬂia_* JCMPEN‘S L] s p,_l_.J’ _J__: _i —i- '

CEP 13.015.901

Apds o referido AR, junta a unidade local edital que foi afixado nas
dependéncias da reparti¢ao, para efeito de ciéncia a empresa, em 10/07/2013 (fl. 231).

A possivel causa do insucesso no recebimento do AR consta a fl. 233, na qual se
percebe que a empresa foi baixada, por inaptiddo (art. 54 da Lei n® 11.941/2009):

NOME FAMNTASTA:

DT ABERTURA: 29/06/1973 DT PRIM. ESTRE.: 23/06/1973

SIT.CAD.CNPJ: BAIXADA MOTIVO: INAPTIDAC (LEI 11.941/2009 ART.G54)
DATAR DA SITUACAD : 31/12/2008(05/2010) PROC. INSCR. OFICIO:

DT PUEBLIC: PROC: ATO:

EMD.: EST BENEDITO CESARID OLIVEIRA 17&3 ESALA 01

BEATRRO : JARDIM HTCORD

MUNICIPIO: 7157 ABoAD DA SERRA UF: SP
CEP: 06767-28 CHGAO: 0811305 TELEFONE: 19-32460899 FR¥: 19-32460899

Com esses elementos, ndo ¢ possivel formar convicgdo sobre estarem os
referidos processos com “decisao final” administrativa.

Para evitar novo envio desnecessario dos autos a unidade local, passo a analisar
o andamento dos referidos processos no sistema e-processos, em nome da verdade material.

2. Do processo n® 10830.002290/00-62

Em consulta ao sistema e-processos, percebe-se que trata de pedido efetuado em
15/03/2000, para restituicdo de FINSOCIAL recolhido de setembro de 1989 a outubro de 1991,

5
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tendo em vista decisdo do STF pela inconstitucionalidade de sua majora¢do de aliquota, no
valor de R$ 294.583,90. O pedido ¢ cumulado com demanda de compensacao.

No despacho que consta as fls. 69/70 daquele processo (numeracao eletronica),
o pedido ¢ indeferido por exceder a demanda o prazo de cinco anos, previsto no art. 168. I do
CTN, em 06/12/2000. Em 25/01/2001, o processo foi encaminhado para cobranga, havendo
copia de AR (também sem indicacdo de recebimento, ou de tentativas/motivagdo) a fl. 74,
seguida de edital (fl. 75).

Em 12/06/2001, ¢ proposto (e aceito) o arquivamento do processo, tendo em
vista 0 aqui exposto e que os débitos referidos no processo estariam sendo controlados pelo
processo  administrativo n® 10830.002288/00-11, e transferidos para o de n°
10830.000688/2001-06, entre outros. Pela complexidade da proposta de arquivamento, opta-se
aqui por transcrevé-la a seguir:

SRA. CHEFE,

CONSIDERANDO que o presente processo trata de pedido de
restituicio, conforme documento de fls. 01; '

CONSIDERANDO que o pleito do interessado foi  indeferido,
conforme Despacho Decisorio de fls. 62/63;

CONSIDERANDO que a referida decisio foi enviada ao
interessado, através do comunicado 10830/SESAR/I398/2000(fls,64); -

CONSIDERANDO que o mencionado comunicado foi devolvido
pelo ECT, informando gue o interessado mudou-se(fls.66);

CONSIDERANDO que em decorréncia da devolugio da
correspondéncia pelo ECT, foi emitido o EDITAL DRF/CPS;SESAR/006/2001(fls.67), que
foi afixado em 14/03/01 ¢ desafixado em 04/04/01;

CONSIDERANDO que através do documento de fls.4, o
interessado autoriza que seja utilizado parte do crédito deste processo, para liguidar os
débitos da sua filial 0002, relacionados no anexo de fls. 05;

CONSIDERANDO que os débitos acima mencionados, estavam
sendo controlados pelo processo  10830.002288/00-11, todavia, os mesmos foram
transferidos para o processo 10830.000688/2001-06(fls. 68/71);

CONSID ) que através do documento de fls.06, o
interessado autoriza que seja utilizado parte do crédito deste processo, para liguidar os
débitos da sua filial 0003, relacionados no anexo de f1s.07:

COMSIDERANDO que o contribuinte CNPJ, 72.909,500/0003-
13 pertence a jurisdigio da ARF/MOGI GUACU-SP, a mesma foi comunicada através do
memorande SESAR/DRF/CPS/10830/69/20001 (fls. 63), sobre o indeferimento do pleito
do interessado e encaminha os originais do pedido de compensagiio de crédito com débitos
de terceiros (f1s.06/07); )
CONSIDERANDO que através do documento de fls. 08, o
interessado awtoriza que seja utilizado parte do crédito deste processo, para hqmdm: 0%
déblms da sua filial 0004, relacionados no anexe de f1s.09;

CONSIDERANDO que os débitos acima mencionados, estavam
sendo controlados pelo processo 10830.002289/00-83, todavia, os mesmos foram
transferidos para o processo IE}S?-QCQQQQBQQUUIAE{J?IS 7274y,

EM DECORREMCIA do exposto acima, PROPONHO o
encaminhamento do presente processo ao ARQGERAL/GRA-SP, para que 0 mesmo seja
arguivado pelo prazo de 05(cinco) anos,

I3 %

Houve registro de vista do processo a representante da empresa em 22/07/2002,
e de fornecimento a esta de copias do processo, em 26/07/2002, tendo a empresa apresentado,
em 12/08/2002, “impugnacdo” contra o despacho decisério que indeferiu a restituicdo. Na
sequéncia dos autos, foi juntada decisdo da DRJ, datada de 14/03/2002, no processo
administrativo n® 10830.003663/2001-56, que aprecia auto de infragdo lavrado em relagdo a
restituigdes demandadas nos processos administrativos n°® 13840.000111/00-12 e n°
10830.002290/00-62 (justamente o mesmo processo que serve de base a autuagcdo agora
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analisada). Sobre tais processos, a decisdo da DRJ, que manteve o langamento, seguiu a mesma
linha da adotada em relagdo ao presente processo (fl. 142):

1. Quanto i alegagio de que o auto de infragio foi lavrado com base nos processos
administrativos referentes & restituigdo/compensagio sem gue, em relagio ao processo n®
10830.002290/00-62, houvesse sido notificado & contribuinte e, em relagio ao processo n®
13840.0001 1 1/00-12, estivesse com decisio definitiva, cabe, de inicio, ressaltar que ndo hd
qualquer previsio legal que determine a suspensio da exigibilidade nesse caso. Ou seja, a
lavratura do auto de infragio em concomitincia com o processo de restituigio/compensagio
ndo fere nenhum dispositivo legal. Ressalte-se que o langamento visa também evitar qualquer
futura discussio sobre a decadéncia. Ademais, o langamento nfio estd fundamentado nos
processos de restituigio/compensacio, mas na falta de recolhimento da Cofins. No seu
Relatdrio de Aglio Fiscal (fls. 6/8), o auditor fiscal faz referéncia 3s decisdes que denegaram a
restituigio/compensagio simplesmente porque, se o pedido da contribuinte tivesse sido
deferido, os valores ora exigidos jd estariam extintos, o que nfio € o caso.

B. Por outro lado, o processo n® 10830.002290/00-62, citado pela autuada, estd
atualmente arquivado (fls. 145/147), constando nos autos a cdpia da comunicagdo de seu
resultado desfavordvel 2 contribuinte (fl. 97). No entanto, ainda que ela ndo tenha tomado
ciéncia do respectivo despacho, a inica conseqiiéncia seria ter assegurado seu direito a emissio

(..)

Hé pedido de desarquivamento, por parte da empresa, datado de 07/06/2002.
Apos a tela com o novo enderego da empresa (fl. 146), a unidade local encaminha o processo a
DRI, para andlise. A decisdo de piso, datada de 22/10/2004, foi no sentido de dar seguimento a
analise da intimacao (por nao ter sido esgotada a possibilidade de notificacao pessoal ou por
via postal) e de ndo reconhecer o direito de crédito (em fun¢do do decurso do prazo para pedir,
conforme Ato Declaratorio SRF n® 96/1999).

Em 21/05/2005, a empresa peticionou a unidade local demandando o
prosseguimento do processo, visto que dele dependia o julgamento, no CARF, do processo n®
10830.003663/2001-56, conforme Resolucdo n® 203-00190.

A unidade local entdo tenta, por diversas vezes, cientificar a empresa do
resultado do julgamento de piso, em seu endereco fornecido a RFB, sem sucesso, como
demonstra o AR que consta a fl. 171 daquele processo. Mas, dessa vez, a unidade local, diante
do insucesso em notificar a empresa, decide notificar a pessoa fisica responsavel, logrando
éxito em 04/10/2005.

Apds a ciéncia, a empresa apresentou, em 04/11/2005, o recurso voluntario que
consta as fls. 165 a 193 daqueles autos, atestado como tempestivo pela unidade local. O entao
Terceiro Conselho de Contribuintes decidiu, unanimemente, converter em diligéncia o
julgamento, por meio da Resolugdo n® 303-01.239, para que a unidade local confirmasse se era

realmente tempestivo o recurso, visto que, em sua contagem, deveria ter sido apresentado até
03/11/2005.

Em 30/03/2007, a unidade local propde considerar o recurso tempestivo, pelas
seguintes razoes (fl. 228):
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* que seja considerada a tempestividade em questio em raziio de que a apresentagio
do recurso voluntirio veio a sanar, nos termos do 5% do art. 26 ¢f/c o art 69, ambos
da Lei o 9784/1999, a omissdo de Edital, cuja edigio, nos termos do §1° c/c o
inciso II do caput, ambos do art. 23 do Decreto n® 70.235/1972 (¢/ alteracio pela
Lei n® 11.196/2005), se fazia necessiria em virtude do ndo recebimento pela
contribuinte da Notificagho de fl. 157, Ressalte-se que o enderego indicado no ALR.
de fl. 164 é o da representante legal da empresa e nio o do domicilio tributirio
eleito pelo sujeito passivo (ver também a fl. 161) ndo enquandrando-se, portanto, na
condicio prevista no inciso II, do caput do arl. 23 do Decreto n® 70.235/1972
(c/ redagio para pela Lei n® 9.532/1997).

O processo ¢, entdo, julgado pelo Terceiro Conselho de Contribuintes,
acordando os conselheiros, por maioria de votos, em afastar a decadéncia do direito de pedir
restituicao, devolvendo o processo a unidade local, novamente, para apreciagao das questdes de
mérito:

Assim, o termo & guo da prescrigiio € a data da edigiio da MP n® 1110, de 30 de
agosto de 1995, desde que o prazo de prescrigdo, pelas regras gerais do CTN, ndio se tenha
consumado.

&

In casu, o pedido ocorreu na data de 15 de margo de 2000, logo, dentro do prazo
prescricional. :

Entendo, assim, nio estar o pleito da Recorrente fulminado pela prescrigio, de
mado que nfio acolho a preliminar levantada pela Turma Julgadora.

Deverd ser o processo encaminhado 4 Delegacia da Receita Federal de
Julgameuw de Campinas/SP, para quc se digne julgar as demais questfes de mérito.

A Procuradoria da Fazenda Nacional, cientificada em 05/10/2007 da decisdo,

apresentou recurso especial em 08/10/2007, e a ele foi dado seguimento por despacho datado
de 07/01/2008.

A unidade local, entdo, anexa tela que registra ser a empresa inapta por
inexisténcia de fato, e, antes de tentar cientificar o responsavel legal (como havia feito, com
sucesso, anteriormente), afixa em suas dependéncias o Edital SEORT n® 11/2008, com o
seguinte teor:

Pelo presenie EDI']'A.L, nos termos do artigo 23 jtem II1 do Decreto 70.235, de 06 de margo de
1972, alierado pelo art. 67 da Lei 9.532 de 10/12/98, por se encontrar em lugar incerto e ignorado, fica
CIENTIFICADO o contribuinie PLANALTO AGROSCIENCES LTDA, CNPJ N° 72.909.500/0001-
51, do DESPACHO N° 003/2008 proferido no processo n® 10830,002290/00-62 pelo Terceiro Conselho
de Contribuintes, bem como assegurado o prazo de quinze dias para o oferecimento de conlra-razdes,

contados do 16° {(décimo sexto) dia da data de afixacio deste, cujo processo se enconlra nesta Reparligio.

Aproximadamente trés anos depois da desafixacao do edital para que a empresa
apresentasse contrarrazdes ao recuso especial da Fazenda, se assim desejasse, o processo
continuava na unidade local, tendo sido registrada vista a representante da empresa em
08/04/2011.
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Por fim, em 09/11/2015, o processo retornou ao CARF, para apreciacdo do
recurso especial pela Camara Superior de Recursos Fiscais, o que ainda ndo ocorreu até o
presente momento.

Portanto, tal processo ainda nao possui uma “decisao final” administrativa.

3. Do processo n® 10830.002288/00-11

Em consulta ao sistema e-processos, percebe-se que trata de pedido efetuado em
15/03/2000, para restituicdo de FINSOCIAL recolhido de setembro de 1989 a outubro de 1991,
tendo em vista decisdo do STF pela inconstitucionalidade de sua majoracdo de aliquota, no
valor de R$ 106.971,21. O pedido ¢ cumulado com demanda de compensacao.

No despacho que consta as fls. 268/269 daquele processo (numeragao
eletronica), o pedido ¢ indeferido por exceder a demanda o prazo de cinco anos, previsto no art.
168. I do CTN, em 06/12/2000. Nao consta ciéncia da decisdo a empresa nos autos daquele
processo, mas o despacho de fl. 302 reconhece como tempestiva a manifestacdo de
inconformidade apresentada em 19/01/2001, e que foi apreciada pela DRJ em 18/04/2001, em
decisdo pelo indeferimento do pleito, endossando a tese do despacho decisorio, pelo decurso de
prazo.

Em 01/08/2001 foi interposto recurso voluntario, pela empresa, tendo a unidade
loca, apds a interposi¢cdo do recurso, juntado AR com a ciéncia da decisdo da DRJ, datada de
18/07/2001.

A unidade local, no despacho que consta a fl. 344 daqueles autos, informa que
excluiu todos os débitos referentes ao processo, € que estariam sendo controlados em processos
diversos, como o analisado neste momento pelo colegiado:

Ao executar a exclusdo definida a fl. 132, o PROFISC informou nfo ser possivel a
exclusio total de débitos de processo, como € o caso deste. Assim, procedi a exclusio no
PROFISC do presente processo justificando no sistema que todos os débitos objetos deste
encontram-se controlados nos processos administrativos  10830.003662/2001-10 e
10830.003667/2001-34. -

Assim, perdeu qualquer sentido o recurso interposto pelo interessado (fls. 100/125).
Em virtude do exposto, proponho:

1. Comunicar ao interessado a exclusio deste processo administrativo em face
dos de n° 10830.003662/2001-10 ¢ 10830.003667/2001-34, inclusive
informando que procederemos a seguir ao arquivamento do presente

processo.
2. Apos confirmagio da ciéncia do interessado relativamente ao comunicado

supra, proceder ao arquivamento deste pelo prazo de 5 (cinco) anos.

A propria unidade local, no documento que serviria para atestar a ciéncia da
interessada no encaminhamento dado ao processo, registra, manualmente, a mensagem “AR
ndo encontrado”.
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Solicitada vista do processo pela empresa, em 24/10/2002, e fornecidas a esta
copias de documentos, em 29/10/2002, foi demandado o desarquivamento dos autos, para que
prosseguisse o julgamento do recurso voluntario apresentado.

O processo foi entdo desarquivado e encaminhado para julgamento, em
19/05/2003, tendo sido apreciado pelo entdo Terceiro Conselho de Contribuintes, que, no
Acorddo n® 303-31.382, de 15/04/2004, seguiu a mesma linha adotada no outro processo aqui
investigado, de afastar a decadéncia do direito de pedir, devolvendo o processo a unidade local,
para analise das demais questdes de mérito:

_ Diante do exposto, tendo o prazo prescricional (decadencial para
alguns) se iniciado na data da publicagdo da MP n® 1.110/95, gual seja, 31/08/95, &
tempestivo o pedido de restituigio/compensacio formulado pelo Contribuinte,
devendo ser reformadas as decisdes anteriores.

Embora a matéria que ora se conhece seja de mérito, € inegavel no
terem sido examinadas, pela primeira instincia, outras questdes de igual relevo ao
deferimento do pedido formulado nestes autos.

Desta forma, em prestigio ao principio do duplo grau de jurisdi¢do e
para que ndo haja supressio de instancia, conhego do recurso e a ele dou provimento
para afastar a prescrigio (sic “decadéncia™) do direito do recorrente de pleitear a
restituigdo/compensagdo  dos  wvalores recolhidos indevidamente a titulo de
FINSOCIAL, devendo seu pedido ser remetido & primeira instdncia administrativa
para analise dos demais pressupostos formais que devem embasar tais requerimentos,
tais como a subsungiio das atividades comerciais desenvolvidas pelo contribuinte
aquelas sobre as quais pairou a declaragio de inconstitucionalidade proferida pelo
STF no julgamento do RE n® 150.764-PE, afericio dos calculos apresentados,
eventual existéncia de agdes judiciais com desfecho favoravel 4 Fazenda Nacional
cuidando dos mesmos créditos, entre outros.

A Procuradoria da Fazenda Nacional, cientificada em 07/07/2004 da decisdo,

apresentou recurso especial em 08/07/2004, e a ele foi dado seguimento por despacho datado
de 18/08/2004.

A unidade local notifica a empresa sobre a decisdo e a interposi¢ao do recurso
especial em 30/09/2004, e esta apresenta contrarrazdes em 05/10/2004, sendo o processo
apreciado pela Camara Superior de Recursos Fiscais em 09/08/2005, decidindo-se, por maioria
de votos, no Acérddo n® 03-04.540, negar provimento ao recurso especial interposto pela
Fazenda. A Fazenda apresenta, em 25/07/2008, recurso extraordinario, demandando a analise
do processo pelo Pleno da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), o que ¢ acolhido pelo
despacho n® 209/08, que d4 seguimento ao recurso. A empresa, por sua vez, cientificada da
nova interposicao de recurso pela Fazenda, apresenta contrarrazdes em 26/11/2008.

A CSREF aprecia o recurso extraordinario por meio do Acorddo n® 9900-000.453,
de 29/08/2012, no qual se decide unanimemente pelo provimento parcial, nos seguintes termos:

Diante do exposto, DOU provimento PARCIAL ao Recurso Extraordinario
interposto pela Fazenda Nacional, para AFASTAR a decadéncia relativamente aos pagamentos
referentes aos fatos geradores do FINSOCIAL que ocorreram ap6s 15/03/1990 e determinar o
retorno dos autos a Autoridade Administrativa, para julgamento das demais questdes objeto do
pedido.
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Apos todo esse iter, a unidade local da RFB profere o Despacho Decisorio n®
344, de 06/06/2013 (o Unico documento apresentado pela unidade local em resposta a
diligéncia), reconhecendo parcialmente o crédito nos seguintes termos:

DECISAO

Assim, tendo em vista o até aqui tratado ¢ o que aduz o art. 165, da Lei n°
5.172/66 — Cddigo Tributario Nacional - RECONHECO ao autor o direito ao crédito no
valor acima citado (R$ 98.149,57), ligeiramente inferior ao pleiteado (R$ 106.971,21), pelo
que DEFIRO PARCIALMENTE a compensacéo peticionada nesses autos.

Que scja operacionalizada a compensagio considerando o valor do indébito por
esse diploma reconhecido e demais procedimentos de estilo.

A unidade local tenta, sem sucesso, cientificar a empresa a respeito do acordao
do pleno da CSRF e de sua nova decisdo, alertando sobre o prazo para interposicao de
manifestacdo de inconformidade. Os correios informam, no envelope (fl. 611 daqueles autos)
que o endereco ¢ insuficiente, pois falta o numero.

_‘—‘m-?"—%a':mi@j
- _.rl.
B3 02285 of.1
’

Eorpun:cauu EEG?T.‘?ES}TE- FFH

FLANALTC AGROSCIENCES LTDA

Y COM. ALADING SELMI, S/
BAIARD DOS AMARAIS

13.024-500 ' camPINas - sp
S Nt e e

iy

A unidade local da RFB resolve, entdo, em 10/07/2013, notificar a empresa por
edital afixado em suas dependéncias, na mesma notificagdo utilizada para o processo que aqui
se estd a julgar, de final 3662/2001-10, mesclando os prazos para ciéncia em ambos os
processos e interposicdes de manifestagdo de inconformidade (sequer citada expressamente na
notificagdo) e recurso voluntario (que erroneamente designa, inicialmente, de recurso
hierarquico).

O ultimo despacho que se encontra no processo, datado de 17/09/2013, ¢ o
seguinte:

Cienfificado o sujeito passivo via edital e restando os debitos aqui
amolados confrolados pelo processo n® 10820.003662/2001-10,
nada mais ha o gue se fazer nesse feito, pelo que encaminho-o ao
Erquivo.
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Tal processo, assim, se considerada regular a ciéncia efetuada por edital afixado
na unidade, possuiria uma “decisdo final”, visto que a empresa teria optado por ndo apresentar
manifestagdo de inconformidade em relagdo ao processo n® 10830.002288/00-11.

Mas ha que se discutir, aqui, a regularidade desta e de outras ciéncias, por parte
da unidade local da RFB, a empresa. E, em tal empreitada, nada melhor que endossar as
palavras do julgador de piso no processo de n® 10830.002290/00-62, mencionado no topico
anterior deste voto:

8. A DRF, apés proferida a decisao referente ao pedido de restituigfio, entendeu
por bem encaminhar a comunicagdo da decisdo, por meio dos Correios, ao domiclio tributdrio
eleito pelo sujeito passivo, como facultado pelo inciso Il do Art. 23 do Decreto 70.235/72
(PAF). Porém, tendo retornado a correspondéncia com a informagdo de que o contribuinte
mudara daquele enderego, passou-se diretamente & intimagfio por meio de edital, a que alude o
inciso IIT do mesmo Art. 23, considerando-se, a partir de entio, a contribuinte cientificada da
decisio, com todos os 6nus que dai advém.

9. Ocorre que, embora ndo esteja a Administragdo obrigada a efetuar pesquisa
exaustiva do paradeiro da contribuinte — pelo que ¢ irrelevante o fato de estar ela com seu
endereco atualizado em outros érgiios —, a intimagdo por edital é ato subsididrio em relago as
intimagbes pessoal ou por via postal, haja vista tratar-se de mera ficgio juridica destinada a
proporcionar eficicia aos processos, seja administrativo ou judicial, que, em caso contrério,
ndo conseguiriam superar esse incidente (ndo localizagio de um dos sujeitos do processo).

10. Em decorréncia, somente depois de tentada a intimag#o pessoal ou por via postal
¢ que se admite a por edital, tendo em vista a necessidade da “certeza da ciéncia do
interessado”, a que alude o § 3° do art. 26, da Lei 9.784/99, que regula o processo
administrativo no ambito federal, para que seja garantido o seu direito 2 ampla defesa. Assim,

para que possa reputar-se valida a intimagfo por edital, faz-se necessdrio, antes, a tentativa de
intimagfio, pelo menos, em todos os endere¢os do contribuinte disponiveis para a
Administragdo,

11. Nio se olvide, ainda, que a intimagdo pessoal - ndo tentada no caso dos autos -,
pode ser realizada, nos termos do inciso I, do art. 23, do PAF, na pessoa do mandatério ou
preposto do sujeito passivo.

12. Ora, consoante se verifica logo pelo pedido inicial de restituigdo (f1.1), foi ele
subscrito por mandatdria do sujeito passivo, a qual estd devidamente identificada no
Instrumento de Procuragdo, constando seu domicilio, na cidade de Vinhedo (fl. 13), local em
que a prépria DRF Campinas poderia ter levado a efeito a ciéncia da deciséo, seja pessoal ou
por via postal.

13. Ademais, nos préprios formuldrios de compensagdo (fls.4/13), constam mais
quatro enderegos do sujeito passivo, relativos a quatro estabelecimentos filiais - todos em
municipios abrangidos na competéncia da DRF Campinas -, os quais poderiam, e deveriam, ter
sido tentados antes de passar para a hipdtese de edital.

14. Forga convir, entio, que, no presente caso, o atendimento aos principios
regedores do processo administrativo: da proporcionalidade, entre os meios ¢ os fins, pelo qual
a intimagdo deve garantir o direito do contribuinte & ampla defesa; da atuagéio de acordo com a
boa-fé objetiva; do direito & comunicagio dos atos administrativos, entre outros dos
estampados no Art. 2° da Lei 9.784/99, leva a impossibilidade de se considerar como vdlida a
intimagéo levada a efeito por meio de edital.

Preciso o comentario do julgador de piso, que encontra ressondncia no seio deste

CARF. Nao pode a unidade, comodamente (ainda que no caso de empresa que se revela inapta,
e ¢ depois baixada, como a aqui tratada), partir para a citagdo por edital apos frustrada uma
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unica tentativa de intimagao para um dos enderecos da empresa e, ainda, por insuficiéncia de
endereco.

Nao se considera, entdo, aqui, ter sido emitida uma decisdo definitiva no
processo n® 10830.002288/00-11, visto que sequer foi aberto prazo para apresentacdo de
manifestagdo de inconformidade, seja porque a unidade local efetuou uma tUnica tentativa de
intimagao pela via postal, com enderego revelado como insuficiente pelos correios, ou ainda
porque na intimacdo por edital sequer se menciona a possibilidade de interposi¢do de
manifestacdo de inconformidade em relagio ao processo n® 10830.002288/00-11.

Revela-se preocupantemente deficiente o procedimento de notificagdo pela
unidade local da RFB, que, indubitavelmente, merece aprimoramento, em prestigio do devido
processo legal.

Nao se pode, nestes autos, tomar nenhuma decisdo em relagdo a processo
diverso. Assim, os comentarios retro, em relagdo ao processo n® 10830.002288/00-11, devem
ser lidos apenas como uma recomendacdo a unidade local, para que se certifique da
regularidade da notificacdo (endossando-a ou retificando-a), evitando novo pedido de
desarquivamento pela empresa, que sO contribuird para a morosidade no julgamento do
presente processo.

4. Das consideracoes finais

Pelo exposto, nenhum dos processos que motivou a baixa em diligéncia chegou,
efetivamente a uma “decisdo final”. Indevido, assim, o retorno dos autos a este CARF. Néo se
pode apreciar a autuagdo decorrente da negativa de restituicao se sequer foi definitivamente
apreciada a negativa de restituicao.

Deve ser o julgamento, entdo, novamente convertido em diligéncia, para que a
unidade local da RFB aguarde a decisdo definitiva administrativa nos processos citados, e
contribua para que a decisdo seja efetivamente definitiva, certificando-se da regularidade de
suas intimagoes, evitando os reiterados lapsos, arquivamentos e desarquivamentos que aqui
restaram patentes.

Aproveita-se a oportunidade para demandar esclarecimentos em relacdo a
eventuais duplicidades de exigéncia, visto que, como se noticiou na analise aqui empreendida,
os valores langados no processo administrativo n® 10830.003663/2001-56 também fazem
referéncia ao pedido de restitui¢do efetuado no processo n® 10830.002290/00-62. Deve a
unidade local, assim, em relatorio circunstanciado, indicar quais os valores demandados a titulo
de restituicdo que estdo sendo objeto de lancamento em cada processo, de modo a
individualizar o crédito tributario que ¢ objeto de contencioso.

Por fim, deve a unidade local dar ciéncia do relatorio de diligéncia a empresa,
conforme art. 35, pardgrafo unico, do Decreto n® 7.574/2011, abrindo-se prazo para
manifestacdo. Apds a ciéncia e a eventual manifestagdo da empresa, os autos devem ser
devolvidos a este CARF, para julgamento.

Rosaldo Trevisan
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